
Fundamentos e principais argumentos

O Governo italiano impugnou no Tribunal de Primeira Instância
das Comunidades Europeias a Decisão C (2007) 1901 da
Comissão de 27 de Abril de 2007, notificada na mesma data,
relativa ao apuramento das contas dos organismos pagadores
dos Estados-Membros referentes às despesas financiadas pelo
Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola (FEOGA),
secção Garantia, no que respeita ao exercício financeiro de
2006, na medida em que, determina que, nos termos do artigo
32.o, n.o 5, do Regulamento (CE) n.o 1290/2005, a República
Italiana deve assumir 50 % das consequências financeiras da não
recuperação de montantes em determinados casos de irregulari-
dade ou negligência.

Em apoio do seu recurso, o Governo italiano assinala que na
decisão foram incluídos casos que a Comissão, agindo com dili-
gência e dentro de um prazo razoável, devia ter expressamente
decidido num momento anterior, determinando a sua impu-
tação ao FEOGA, tanto mais que, os serviços da Comissão já se
tinham pronunciado de forma favorável relativamente a vários
desses casos.

Por conseguinte, o Governo italiano invocou os seguintes funda-
mentos:

a) Violação e/ou aplicação incorrecta do artigo 5.o, n.o 2, do
Regulamento (CE) n.o 1290/2005, bem como do artigo 8.o
do Regulamento (CE) n.o 1663/95. Violação do artigo
253.o CE por falta de fundamentação;

b) Violação e/ou aplicação incorrecta do artigo 8.o, n.o 2, dos
Regulamentos (CEE) n.o 729/70 e 1258/99. Violação do
artigo 253.o CE por falta de fundamentação;

c) Violação e/ou aplicação incorrecta do artigo 5.o, n.o 2, do
Regulamento (CE) n.o 595/91 e do artigo 8.o do Regula-
mento (CE) n.o 1663/95 bem como do artigo 8.o, n.o 2, dos
Regulamentos (CEE) n.o 729/70 e 1258/99 (em relação aos
casos de montante inferior a 500 000,00 EUR). Violação do
artigo 253.o CE por falta de fundamentação (em relação aos
casos de montante inferior a 500 000,00 EUR).

Acção intentada em 19 de Julho de 2007 — Agrícola del
Sureste/Conselho e Comissão

(Processo T-268/07)

(2007/C 223/19)

Língua do processo: espanhol

Partes

Demandante: S. Coop. Agrícola del Sureste (Múrcia, Espanha)
(Representante: L. Ortiz Blanco, advogado)

Demandados: Conselho da União Europeia e Comissão das
Comunidades Europeias

Pedidos da demandante

— Procedência da acção de indemnização, nos termos do artigo
288.o CE, em que se declare o direito da demandante a ser
ressarcida, pelo Conselho e pela Comissão solidariamente,
pela quantia total de cento e quarenta e dois mil quinhentos
e oitenta e cinco euros (142 585 EUR);

— Condenação do Conselho e da Comissão na totalidade das
despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Os fundamentos e principais argumentos são os já invocados no
processo T-217/07, Las Palmeras/Conselho e Comissão.

Acção intentada em 19 de Julho de 2007 — Mediterráneo
Algodón/Conselho e Comissão

(Processo T-269/07)

(2007/C 223/20)

Língua do processo: espanhol

Partes

Demandante: Mediterráneo Algodón, SA (Sevilha, Espanha)
(Representante: L. Ortiz Blanco, advogado)

Demandados: Conselho da União Europeia e Comissão das
Comunidades Europeias

Pedidos da demandante

— Procedência da acção de indemnização, nos termos do artigo
288.o CE, em que se declare o direito da demandante a ser
ressarcida, pelo Conselho e pela Comissão solidariamente,
pela quantia total de três milhões duzentos e setenta e três
mil cento e quarenta e sete euros (3 273 147 EUR);

— Condenação do Conselho e da Comissão na totalidade das
despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Os fundamentos e principais argumentos são os já invocados no
processo T-217/07, Las Palmeras/Conselho e Comissão.
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